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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  11762.720102/2013-72  

ACÓRDÃO 3004-000.187 – 3ª SEÇÃO/4ª TURMA EXTRAORDINÁRIA    

SESSÃO DE 2 de abril de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE LAFARGE BRASIL S.A. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Data do fato gerador: 05/07/2011, 08/08/2011, 27/09/2011 

REVISÃO ADUANEIRA. INEXISTÊNCIA DE ALTERAÇÃO DE CRITÉRIO 

JURÍDICO. SÚMULA CARF N° 216. 

Nos termos da Súmula CARF n° 216: “O desembaraço aduaneiro não é 

instituto homologatório do lançamento e a realização do procedimento de 

"revisão aduaneira", com fundamento no art. 54 do Decreto-Lei nº 

37/1966, não implica "mudança de critério jurídico" vedada pelo art. 146 

do CTN, qualquer que seja o canal de conferência aduaneira” (vigência 

desde 04/10/2024). 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

Data do fato gerador: 05/07/2011, 08/08/2011, 27/09/2011 

VALOR ADUANEIRO. SERVIÇOS DE CAPATAZIA. INCLUSÃO. POSSIBILIDADE. 

As despesas com capatazia compõem o valor aduaneiro do bem importado 

e, consequentemente, na base de cálculo do PIS-Importação. 

PIS-IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS E DAS PRÓPRIAS 

CONTRIBUIÇÕES. INCONSTITUCIONALIDADE. ADEQUAÇÃO. RE 559.937. 

Em face do efeito vinculante da declaração de inconstitucionalidade da 

inclusão do ICMS e das próprias contribuições nas bases de cálculo do PIS-

Importação, devem as exigências correspondentes serem adequadas, 

mediante expurgo das parcelas consideradas indevidas. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

Data do fato gerador: 05/07/2011, 08/08/2011, 27/09/2011 

VALOR ADUANEIRO. SERVIÇOS DE CAPATAZIA. INCLUSÃO. POSSIBILIDADE. 
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Data do fato gerador: 05/07/2011, 08/08/2011, 27/09/2011
			 
				 REVISÃO ADUANEIRA. INEXISTÊNCIA DE ALTERAÇÃO DE CRITÉRIO JURÍDICO. SÚMULA CARF N° 216.
				 Nos termos da Súmula CARF n° 216: “O desembaraço aduaneiro não é instituto homologatório do lançamento e a realização do procedimento de revisão aduaneira, com fundamento no art. 54 do Decreto-Lei nº 37/1966, não implica mudança de critério jurídico vedada pelo art. 146 do CTN, qualquer que seja o canal de conferência aduaneira” (vigência desde 04/10/2024).
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Data do fato gerador: 05/07/2011, 08/08/2011, 27/09/2011
			 
				 VALOR ADUANEIRO. SERVIÇOS DE CAPATAZIA. INCLUSÃO. POSSIBILIDADE.
				 As despesas com capatazia compõem o valor aduaneiro do bem importado e, consequentemente, na base de cálculo do PIS-Importação.
				 PIS-IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS E DAS PRÓPRIAS CONTRIBUIÇÕES. INCONSTITUCIONALIDADE. ADEQUAÇÃO. RE 559.937.
				 Em face do efeito vinculante da declaração de inconstitucionalidade da inclusão do ICMS e das próprias contribuições nas bases de cálculo do PIS-Importação, devem as exigências correspondentes serem adequadas, mediante expurgo das parcelas consideradas indevidas.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Data do fato gerador: 05/07/2011, 08/08/2011, 27/09/2011
			 
				 VALOR ADUANEIRO. SERVIÇOS DE CAPATAZIA. INCLUSÃO. POSSIBILIDADE.
				 As despesas com capatazia compõem o valor aduaneiro do bem importado e, consequentemente, na base de cálculo da COFINS-Importação.
				 COFINS-IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS E DAS PRÓPRIAS CONTRIBUIÇÕES. INCONSTITUCIONALIDADE. ADEQUAÇÃO. RE 559.937.
				 Em face do efeito vinculante da declaração de inconstitucionalidade da inclusão do ICMS e das próprias contribuições nas bases de cálculo da COFINS-Importação, devem as exigências correspondentes serem adequadas, mediante expurgo das parcelas consideradas indevidas.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
			 Data do fato gerador: 05/07/2011, 08/08/2011, 27/09/2011
			 
				 VALOR ADUANEIRO. SERVIÇOS DE CAPATAZIA. INCLUSÃO. POSSIBILIDADE.
				 As despesas com capatazia compõem o valor aduaneiro do bem importado e, consequentemente, na base de cálculo do IPI - Importação.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário para excluir da base de cálculo do PIS/Pasep-importação e da COFINS-importação, o valor do ICMS e o valor das próprias contribuições, nos termos do RE 559.937.
		 Assinado Digitalmente
		 Semíramis de Oliveira Duro – Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Rosaldo Trevisan – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Dionísio Carvallhedo Barbosa, Semíramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisário e Rosaldo Trevisan.
	
	 
		 Por bem relatar os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida:
		 Trata-se de lançamento por meio do qual é feita exigência das diferenças tributárias de IPI, PIS e Cofins, juros de mora e multa de ofício no valor total de R$ 505.702,65, decorrentes da adição dos valores relativos à capatazia (serviço de descarga de mercadoria) ao valor aduaneiro das mercadorias importadas. 
		 Informa a fiscalização que a empresa deixou de informar os valores relativos aos serviços de capatazia no cômputo dos valores aduaneiros das DI’s nos 11/1235580-6, 11/1474158-4 e 11/1830793-5 referentes ao item NCM 2713.11.00, “COQUE VERDE DE PETRÓLEO, NÃO CALCINADO” importado por tonelada a granel o que gerou recolhimento a menor de tributos. 
		 Regularmente cientificada, a interessada apresentou impugnação de folhas 111 e seguintes. Em síntese, traz as alegações: 
		 - Tempestividade. 
		 - impossibilidade de cobrança após o desembaraço aduaneiro por representar alteração de critério jurídico em violação ao art. 146 do CTN; 
		 - a taxa de capatazia não integra a base de cálculo do IPI e PIS/COFINS, em suma, porque extrapola o conceito de valor aduaneiro que inclui apenas os gastos suportados até a chegada em território nacional sendo que as despesas gastas com capatazia dentro do território nacional não podem integrar o valor aduaneiro; 
		 Por fim requer o provimento da impugnação para declarar a total improcedência da autuação.
		 A 8ª Turma da DRJ09, Acórdão n°109-003.783-8, negou provimento à impugnação, com decisão assim ementada:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
		 Data do fato gerador: 08/08/2011, 27/09/2011, 05/07/2011 
		 BASE DE CÁLCULO. VALOR ADUANEIRO. AJUSTES. DESPESAS RELATIVAS A DESCARGA E MANUSEIO DA MERCADORIA. 
		 Integram o valor aduaneiro os gastos relativos à descarga e ao manuseio de mercadorias importadas, associados ao transporte internacional, até o porto de destino onde devam ser cumpridas as formalidades de entrada no território aduaneiro, independentemente da responsabilidade pelo ônus financeiro. A alteração do valor aduaneiro declarado implica exigência reflexa das diferenças de tributos e contribuições incidentes na importação, em razão da modificação de suas bases de cálculo.
		 Em Recurso Voluntário, a Recorrente reitera os argumentos de (i) impossibilidade de cobrança do PIS/COFINS-Importação e do IPI-Importação após o desembaraço aduaneiro, por violação ao art. 146 do CTN e que (ii) os valores referentes à capatazia não integram o valor aduaneiro. Consequentemente, esses valores também não integram a base de cálculo do PIS/COFINS-Importação e do IPI-Importação.
		 Acrescenta argumento (iii) referente à inaplicabilidade do Tema Repetitivo nº 1.014 do STJ ao caso, em razão de que, quando proposta a defesa administrativa em 13.08.2013, havia consolidado entendimento jurisprudencial no CARF consubstanciando a hipótese de não inclusão dos custos referentes à capatazia no valor aduaneiro.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Semíramis de Oliveira Duro, Relatora
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de interposição, devendo ser conhecido.
		 No tocante à impossibilidade de cobrança do PIS/COFINS-Importação e do IPI-Importação após o desembaraço aduaneiro, tem-se que a revisão aduaneira não implica em alteração de critério jurídico.
		 O lançamento de ofício é ato administrativo constitutivo e vinculado, nos termos do art. 142 do CTN e, como tal, é indicativo de adoção do critério jurídico quanto ao fato jurídico/contribuinte lançado, e eventual mudança de entendimento posterior constituirá alteração de critério jurídico, sendo então aplicável o art. 146 do CTN. 
		 O despacho aduaneiro não fixa critério jurídico, uma vez que não representa um lançamento tributário e o desembaraço também não se confunde com homologação do lançamento. 
		 O efeito jurídico de autorizar a liberação ou desembaraço da mercadoria é previsto no art. 51 do Decreto-lei n° 37/1966: 
		 Art. 51. Concluída a conferência aduaneira, sem exigência fiscal relativamente a valor aduaneiro, classificação ou outros elementos do despacho, a mercadoria será desembaraçada e posta à disposição do importador. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988). 
		 §1º. Se, no curso da conferência aduaneira, houver exigência fiscal na forma deste artigo, a mercadoria poderá ser desembaraçada, desde que, na forma do regulamento, sejam adotadas as indispensáveis cautelas fiscais. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988) 
		 § 2º. O regulamento disporá sobre os casos em que a mercadoria poderá ser posta à disposição do importador antecipadamente ao desembaraço. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988). 
		 Nos termos do art. 54 do Decreto-lei n° 37/1966, cabe à revisão aduaneira: 
		 Art.54 - A apuração da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames devidos à Fazenda Nacional ou do benefício fiscal aplicado, e da exatidão das informações prestadas pelo importador será realizada na forma que estabelecer o regulamento e processada no prazo de 5 (cinco) anos, contado do registro da declaração de que trata o art.44 deste Decreto-Lei. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988).
		 Se a atividade de revisão aduaneira destina-se a apurar a regularidade do pagamento dos tributos e demais gravames devidos na operação de importação, atribuir ao despacho e desembaraço aduaneiro a natureza de lançamento de ofício ou homologação expressa de lançamento, na prática, significaria tornar sem qualquer efeito prático o trabalho de fiscalização realizado na fase de revisão aduaneira e ainda implicaria a revogação tácita do citado preceito legal, retirando qualquer eficácia ou resultado prático da atividade de controle aduaneiro realizado após o ato de desembaraço aduaneiro. 
		 Em suma, para que haja mudança de critério jurídico é imprescindível que a autoridade fiscal tenha adotado um critério jurídico anterior, mediante lançamento de ofício, realizado contra o mesmo sujeito passivo, o que não ocorreu no presente caso.
		 Então, o desembaraço aduaneiro das DI, independente do canal, não tem o efeito de lançamento, mas de liberação da mercadoria e nessa condição, não representa critério jurídico.
		 Essa questão, inclusive, está pacificada neste Conselho, após a edição da Súmula CARF n° 216:
		 Súmula CARF nº 216
		 Aprovadapelada3ª Turma da CSRF em sessão de 26/09/2024 – vigência em 04/10/2024
		 O desembaraço aduaneiro não é instituto homologatório do lançamento e a realização do procedimento de revisão aduaneira, com fundamento no art. 54 do Decreto-Lei nº 37/1966, não implica mudança de critério jurídico vedada pelo art. 146 do CTN, qualquer que seja o canal de conferência aduaneira.
		 Logo, afasta-se a alegação de alteração de critério jurídico.
		 A Recorrente insurge-se contra a inclusão  no valor aduaneiro das despesas incorridas com capatazia, que geraram a autuação de PIS, COFINS e IPI na importação.
		 Entretanto, o Decreto nº 6.759/2009, em seus art. 77 e 79, na redação vigente à época dos fatos, prescreve:  
		 Art. 77. Integram o valor aduaneiro, independentemente do método de valoração utilizado (Acordo de Valoração Aduaneira, Artigo 8, parágrafos 1 e 2, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 1994; e Norma de Aplicação sobre a Valoração Aduaneira de Mercadorias, Artigo 7o, aprovado pela Decisão CMC no 13, de 2007, internalizada pelo Decreto no 6.870, de 4 de junho de 2009): (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010). 
		 I - o custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou o aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado onde devam ser cumpridas as formalidades de entrada no território aduaneiro; 
		 II - os gastos relativos à carga, à descarga e ao manuseio, associados ao transporte da mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos no inciso I; e 
		 ... 
		 Art. 79. Não integram o valor aduaneiro, segundo o método do valor de transação, desde que estejam destacados do preço efetivamente pago ou a pagar pela mercadoria importada, na respectiva documentação comprobatória (Acordo de Valoração Aduaneira, Artigo 8, parágrafo 2, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 1994): 
		 I - os encargos relativos à construção, à instalação, à montagem, à manutenção ou à assistência técnica, relacionados com a mercadoria importada, executados após a importação; e 
		 II - os custos de transporte e seguro, bem como os gastos associados ao transporte, incorridos no território aduaneiro, a partir dos locais referidos no inciso I do art. 77. 
		 Assim, para a composição do valor aduaneiro, serão incluídas as despesas realizadas até o porto ou local de importação.
		 Nessa toada, no julgamento do REsp nº 1.799.306/RS, sob o rito de recursos repetitivos, o STJ decidiu que os serviços de capatazia integram a base de cálculo do Imposto de Importação, ou seja, o valor aduaneiro. Confira-se: 
		 RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 (ART. 543-C, DO CPC/1973). PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. COMPOSIÇÃO DO VALOR ADUANEIRO. INCLUSÃO DAS DESPESAS COM CAPATAZIA. 
		 I – O acordo Geral Sobre Tarifas e Comércio (GATT 1994), no art. VII, estabelece normas para determinação do valor para fins alfandegários, ou seja, valor aduaneiro na nomenclatura do nosso sistema normativo e sobre o qual incide o imposto de importação. Para implementação do referido artigo e, de resto, dos objetivos do acordo GATT 1994, os respectivos membros estabeleceram acordo sobre a implementação do acima referido artigo VII, regulado pelo Decreto n. 2.498/1998, que no art. 17 prevê a inclusão no valor aduaneiro dos gastos relativos a carga, descarga e manuseio, associados ao transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de importação. Esta disposição é reproduzida no parágrafo 2º do art. 8º do AVA (Acordo de Valoração Aduaneira). 
		 II – Os serviços de carga, descarga e manuseio, associados ao transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de importação, representam a atividade de capatazia, conforme a previsão da Lei n. 12.815/2013, que, em seu art. 40, definiu essa atividade como de movimentação de mercadorias nas instalações dentro do porto, compreendendo o recebimento, conferência, transporte interno, abertura de volumes para a conferência aduaneira, manipulação, arrumação e entrega, bem como o carregamento e descarga de embarcações, quando efetuados por aparelho portuário. 
		 III - Com o objetivo de regulamentar o valor aduaneiro de mercadoria importada, a Secretaria da Receita Federal editou a Instrução Normativa SRF 327/2003, na qual ficou explicitado que a carga, descarga e manuseio das mercadorias importadas no território nacional estão incluídas na determinação do valor aduaneiro para o fim da incidência tributária da exação. Posteriormente foi editado o Decreto n. 6.759/2009, regulamentando as atividades aduaneiras, fiscalização, controle e tributação das importações, ocasião em que ratificou a regulamentação exarada pela SRF. 
		 IV - Ao interpretar as normas acima citadas, evidencia-se que os serviços de capatazia, conforme a definição acima referida, integram o conceito de valor aduaneiro, tendo em vista que tais atividades são realizadas dentro do porto ou ponto de fronteira alfandegado na entrada do território aduaneiro. Nesse panorama, verifica-se que a Instrução Normativa n. 327/2003 encontra-se nos estreitos limites do acordo internacional já analisado, inocorrendo a alegada inovação no ordenamento jurídico pátrio. 
		 V - Tese julgada para efeito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973): Os serviços de capatazia estão incluídos na composição do valor aduaneiro e integram a base de cálculo do imposto de importação. 
		 VI - Recurso provido. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973).
		 Aplica-se o racional do Tema Repetitivo nº 1.014 ao caso, para que conste os valores de capatazia nas bases de cálculo do PIS/COFINS – importação e IPI – importação, uma vez que referidos tributos são apurados com fundamento no valor aduaneiro. 
		 Contudo, para a base de cálculo do PIS/Pasep - Importação e da COFINS – Importação, há especificidade a ser tratada: a aplicação do RE nº 559.937.
		 No RE nº 559.937, julgado na sistemática de repercussão geral, o STF reconheceu que o art. 7º, I, da Lei nº 10.865/2004 extrapolou os limites previstos no artigo 149, §2º, III, “a” da Constituição Federal, nos termos definidos pela Emenda Constitucional nº 33/2001, que prevê o valor aduaneiro como a base de cálculo para as contribuições sociais. 
		 Assim, o STF declarou inconstitucional a inclusão de ICMS, bem como do PIS/Pasep e da COFINS na base de cálculo dessas mesmas contribuições sociais incidentes sobre a importação de bens e serviços. 
		 A ementa do julgado é reproduzida abaixo: 
		 Tributário. Recurso extraordinário. Repercussão geral. PIS/COFINS - importação. Lei nº 10.865/04. Vedação de bis in idem. Não ocorrência. Suporte direto da contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e art. 149, § 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/01). Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro acrescido do valor do ICMS e das próprias contribuições. Inconstitucionalidade. Isonomia. Ausência de afronta. 
		 1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in idem, com invocação do art. 195, § 4º, da CF. Não há que se falar sobre invalidade da instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação. 
		 2. Contribuições cuja instituição foi previamente prevista e autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do art. 195 da Constituição validamente instituídas por lei ordinária. Precedentes. 
		 3. Inaplicável ao caso o art. 195, § 4º, da Constituição. Não há que se dizer que devessem as contribuições em questão ser necessariamente não-cumulativas. O fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas à apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo a fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é opcional, de modo que não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF. 
		 4. Ao dizer que a contribuição ao PIS/PASEP- Importação e a COFINS-Importação poderão ter alíquotas ad valorem e base de cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva competência. 
		 5. A referência ao valor aduaneiro no art. 149, § 2º, III, a, da CF implicou utilização de expressão com sentido técnico inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação tributária para indicar a base de cálculo do Imposto sobre a Importação. 
		 6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação, não alargou propriamente o conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de apuração de tais contribuições, outras grandezas nele não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que as contribuições sociais sobre a importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal. 
		 7. Não há como equiparar, de modo absoluto, a tributação da importação com a tributação das operações internas. O PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação incidem sobre operação na qual o contribuinte efetuou despesas com a aquisição do produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem sobre o faturamento ou a receita, conforme o regime. São tributos distintos. 
		 8. O gravame das operações de importação se dá não como concretização do princípio da isonomia, mas como medida de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatórios relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da balança comercial. 
		 9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: “acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, por violação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01. 
		 10. Recurso extraordinário a que se nega provimento. 
		 Este Colegiado está vinculado a essa decisão, nos termos dos art. 98 e 99, do RICARF/2023, por isso reconheço sua aplicabilidade de ofício. 
		 Tal decisão passou a ter efeito vinculante também no âmbito da Receita Federal, em face das disposições do art. 19, §§ 4º, 5º e 7º, da Lei nº 10.522, de 2002, combinado com a Nota PGFN/CAST/Nº 1.254, de 2014, que incluiu a matéria na lista de dispensa de contestar e recorrer, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014.
		 Logo, devem ser excluídos da base de cálculo do PIS/Pasep-importação e da COFINS-importação, o valor do ICMS e o valor das próprias contribuições, conforme decidiu o STF no julgado acima colacionado.
		 Conclusão
		 Do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário para excluir da base de cálculo do PIS/Pasep-importação e da COFINS-importação, o valor do ICMS e o valor das próprias contribuições, nos termos do RE 559.937.
		 Assinado Digitalmente
		 Semíramis de Oliveira Duro
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-05-12T17:57:15.1651206-03:00
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As despesas com capatazia compõem o valor aduaneiro do bem importado 

e, consequentemente, na base de cálculo da COFINS-Importação. 

COFINS-IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS E DAS 

PRÓPRIAS CONTRIBUIÇÕES. INCONSTITUCIONALIDADE. ADEQUAÇÃO. RE 

559.937. 

Em face do efeito vinculante da declaração de inconstitucionalidade da 

inclusão do ICMS e das próprias contribuições nas bases de cálculo da 

COFINS-Importação, devem as exigências correspondentes serem 

adequadas, mediante expurgo das parcelas consideradas indevidas. 

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

Data do fato gerador: 05/07/2011, 08/08/2011, 27/09/2011 

VALOR ADUANEIRO. SERVIÇOS DE CAPATAZIA. INCLUSÃO. POSSIBILIDADE. 

As despesas com capatazia compõem o valor aduaneiro do bem importado 

e, consequentemente, na base de cálculo do IPI - Importação. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial 

provimento ao recurso voluntário para excluir da base de cálculo do PIS/Pasep-importação e da 

COFINS-importação, o valor do ICMS e o valor das próprias contribuições, nos termos do RE 

559.937. 

Assinado Digitalmente 

Semíramis de Oliveira Duro – Relatora 

Assinado Digitalmente 

Rosaldo Trevisan – Presidente 

Participaram da sessão de julgamento os julgadores Dionísio Carvallhedo Barbosa, 

Semíramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisário e Rosaldo Trevisan. 
 

RELATÓRIO 

Por bem relatar os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida: 

Trata-se de lançamento por meio do qual é feita exigência das diferenças 

tributárias de IPI, PIS e Cofins, juros de mora e multa de ofício no valor total de R$ 
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505.702,65, decorrentes da adição dos valores relativos à capatazia (serviço de descarga de 

mercadoria) ao valor aduaneiro das mercadorias importadas.  

Informa a fiscalização que a empresa deixou de informar os valores relativos aos 

serviços de capatazia no cômputo dos valores aduaneiros das DI’s nos 11/1235580-6, 

11/1474158-4 e 11/1830793-5 referentes ao item NCM 2713.11.00, “COQUE VERDE DE 

PETRÓLEO, NÃO CALCINADO” importado por tonelada a granel o que gerou recolhimento a 

menor de tributos.  

Regularmente cientificada, a interessada apresentou impugnação de folhas 111 e 

seguintes. Em síntese, traz as alegações:  

- Tempestividade.  

- impossibilidade de cobrança após o desembaraço aduaneiro por representar 

alteração de critério jurídico em violação ao art. 146 do CTN;  

- a taxa de capatazia não integra a base de cálculo do IPI e PIS/COFINS, em suma, 

porque extrapola o conceito de valor aduaneiro que inclui apenas os gastos suportados até 

a chegada em território nacional sendo que as despesas gastas com capatazia dentro do 

território nacional não podem integrar o valor aduaneiro;  

Por fim requer o provimento da impugnação para declarar a total improcedência 

da autuação. 

A 8ª Turma da DRJ09, Acórdão n°109-003.783-8, negou provimento à impugnação, 

com decisão assim ementada: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI  

Data do fato gerador: 08/08/2011, 27/09/2011, 05/07/2011  

BASE DE CÁLCULO. VALOR ADUANEIRO. AJUSTES. DESPESAS RELATIVAS A 

DESCARGA E MANUSEIO DA MERCADORIA.  

Integram o valor aduaneiro os gastos relativos à descarga e ao manuseio de 

mercadorias importadas, associados ao transporte internacional, até o porto de 

destino onde devam ser cumpridas as formalidades de entrada no território 

aduaneiro, independentemente da responsabilidade pelo ônus financeiro. A 

alteração do valor aduaneiro declarado implica exigência reflexa das diferenças de 

tributos e contribuições incidentes na importação, em razão da modificação de 

suas bases de cálculo. 

Em Recurso Voluntário, a Recorrente reitera os argumentos de (i) impossibilidade 

de cobrança do PIS/COFINS-Importação e do IPI-Importação após o desembaraço aduaneiro, por 

violação ao art. 146 do CTN e que (ii) os valores referentes à capatazia não integram o valor 

aduaneiro. Consequentemente, esses valores também não integram a base de cálculo do 

PIS/COFINS-Importação e do IPI-Importação. 

Acrescenta argumento (iii) referente à inaplicabilidade do Tema Repetitivo nº 1.014 

do STJ ao caso, em razão de que, quando proposta a defesa administrativa em 13.08.2013, havia 
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consolidado entendimento jurisprudencial no CARF consubstanciando a hipótese de não inclusão 

dos custos referentes à capatazia no valor aduaneiro. 

É o relatório. 
 

VOTO 

Conselheira Semíramis de Oliveira Duro, Relatora 

O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de 

interposição, devendo ser conhecido. 

No tocante à impossibilidade de cobrança do PIS/COFINS-Importação e do IPI-

Importação após o desembaraço aduaneiro, tem-se que a revisão aduaneira não implica em 

alteração de critério jurídico. 

O lançamento de ofício é ato administrativo constitutivo e vinculado, nos termos do 

art. 142 do CTN e, como tal, é indicativo de adoção do critério jurídico quanto ao fato 

jurídico/contribuinte lançado, e eventual mudança de entendimento posterior constituirá 

alteração de critério jurídico, sendo então aplicável o art. 146 do CTN.  

O despacho aduaneiro não fixa critério jurídico, uma vez que não representa um 

lançamento tributário e o desembaraço também não se confunde com homologação do 

lançamento.  

O efeito jurídico de autorizar a liberação ou desembaraço da mercadoria é previsto 

no art. 51 do Decreto-lei n° 37/1966:  

Art. 51. Concluída a conferência aduaneira, sem exigência fiscal relativamente a 

valor aduaneiro, classificação ou outros elementos do despacho, a mercadoria 

será desembaraçada e posta à disposição do importador. (Redação dada pelo 

Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988).  

§1º. Se, no curso da conferência aduaneira, houver exigência fiscal na forma deste 

artigo, a mercadoria poderá ser desembaraçada, desde que, na forma do 

regulamento, sejam adotadas as indispensáveis cautelas fiscais. (Incluído pelo 

Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)  

§ 2º. O regulamento disporá sobre os casos em que a mercadoria poderá ser 

posta à disposição do importador antecipadamente ao desembaraço. (Incluído 

pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988).  

Nos termos do art. 54 do Decreto-lei n° 37/1966, cabe à revisão aduaneira:  

Art.54 - A apuração da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames 

devidos à Fazenda Nacional ou do benefício fiscal aplicado, e da exatidão das 

informações prestadas pelo importador será realizada na forma que estabelecer o 

regulamento e processada no prazo de 5 (cinco) anos, contado do registro da 
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declaração de que trata o art.44 deste Decreto-Lei. (Redação dada pelo Decreto-

Lei nº 2.472, de 01/09/1988). 

Se a atividade de revisão aduaneira destina-se a apurar a regularidade do 

pagamento dos tributos e demais gravames devidos na operação de importação, atribuir ao 

despacho e desembaraço aduaneiro a natureza de lançamento de ofício ou homologação expressa 

de lançamento, na prática, significaria tornar sem qualquer efeito prático o trabalho de 

fiscalização realizado na fase de revisão aduaneira e ainda implicaria a revogação tácita do citado 

preceito legal, retirando qualquer eficácia ou resultado prático da atividade de controle aduaneiro 

realizado após o ato de desembaraço aduaneiro.  

Em suma, para que haja mudança de critério jurídico é imprescindível que a 

autoridade fiscal tenha adotado um critério jurídico anterior, mediante lançamento de ofício, 

realizado contra o mesmo sujeito passivo, o que não ocorreu no presente caso. 

Então, o desembaraço aduaneiro das DI, independente do canal, não tem o efeito 

de lançamento, mas de liberação da mercadoria e nessa condição, não representa critério jurídico. 

Essa questão, inclusive, está pacificada neste Conselho, após a edição da Súmula 

CARF n° 216: 

Súmula CARF nº 216 

Aprovada pela da 3ª Turma da CSRF em sessão de 26/09/2024 – vigência em 

04/10/2024 

O desembaraço aduaneiro não é instituto homologatório do lançamento e a 

realização do procedimento de "revisão aduaneira", com fundamento no art. 54 

do Decreto-Lei nº 37/1966, não implica "mudança de critério jurídico" vedada 

pelo art. 146 do CTN, qualquer que seja o canal de conferência aduaneira. 

Logo, afasta-se a alegação de alteração de critério jurídico. 

A Recorrente insurge-se contra a inclusão  no valor aduaneiro das despesas 

incorridas com capatazia, que geraram a autuação de PIS, COFINS e IPI na importação. 

Entretanto, o Decreto nº 6.759/2009, em seus art. 77 e 79, na redação vigente à 

época dos fatos, prescreve:   

Art. 77. Integram o valor aduaneiro, independentemente do método de valoração 

utilizado (Acordo de Valoração Aduaneira, Artigo 8, parágrafos 1 e 2, aprovado 

pelo Decreto Legislativo no 30, de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 

1994; e Norma de Aplicação sobre a Valoração Aduaneira de Mercadorias, Artigo 

7o, aprovado pela Decisão CMC no 13, de 2007, internalizada pelo Decreto no 

6.870, de 4 de junho de 2009): (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).  

I - o custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou o aeroporto 

alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado onde devam ser 

cumpridas as formalidades de entrada no território aduaneiro;  
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II - os gastos relativos à carga, à descarga e ao manuseio, associados ao transporte 

da mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos no inciso I; e  

...  

Art. 79. Não integram o valor aduaneiro, segundo o método do valor de 

transação, desde que estejam destacados do preço efetivamente pago ou a pagar 

pela mercadoria importada, na respectiva documentação comprobatória (Acordo 

de Valoração Aduaneira, Artigo 8, parágrafo 2, aprovado pelo Decreto Legislativo 

no 30, de 1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 1994):  

I - os encargos relativos à construção, à instalação, à montagem, à manutenção ou 

à assistência técnica, relacionados com a mercadoria importada, executados após 

a importação; e  

II - os custos de transporte e seguro, bem como os gastos associados ao 

transporte, incorridos no território aduaneiro, a partir dos locais referidos no 

inciso I do art. 77.  

Assim, para a composição do valor aduaneiro, serão incluídas as despesas realizadas 

até o porto ou local de importação. 

Nessa toada, no julgamento do REsp nº 1.799.306/RS, sob o rito de recursos 

repetitivos, o STJ decidiu que os serviços de capatazia integram a base de cálculo do Imposto de 

Importação, ou seja, o valor aduaneiro. Confira-se:  

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 (ART. 

543-C, DO CPC/1973). PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 

IMPORTAÇÃO. COMPOSIÇÃO DO VALOR ADUANEIRO. INCLUSÃO DAS DESPESAS 

COM CAPATAZIA.  

I – O acordo Geral Sobre Tarifas e Comércio (GATT 1994), no art. VII, estabelece 

normas para determinação do "valor para fins alfandegários", ou seja, "valor 

aduaneiro" na nomenclatura do nosso sistema normativo e sobre o qual incide o 

imposto de importação. Para implementação do referido artigo e, de resto, dos 

objetivos do acordo GATT 1994, os respectivos membros estabeleceram acordo 

sobre a implementação do acima referido artigo VII, regulado pelo Decreto n. 

2.498/1998, que no art. 17 prevê a inclusão no valor aduaneiro dos gastos 

relativos a carga, descarga e manuseio, associados ao transporte das mercadorias 

importadas até o porto ou local de importação. Esta disposição é reproduzida no 

parágrafo 2º do art. 8º do AVA (Acordo de Valoração Aduaneira).  

II – Os serviços de carga, descarga e manuseio, associados ao transporte das 

mercadorias importadas até o porto ou local de importação, representam a 

atividade de capatazia, conforme a previsão da Lei n. 12.815/2013, que, em seu 

art. 40, definiu essa atividade como de movimentação de mercadorias nas 

instalações dentro do porto, compreendendo o recebimento, conferência, 

transporte interno, abertura de volumes para a conferência aduaneira, 
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manipulação, arrumação e entrega, bem como o carregamento e descarga de 

embarcações, quando efetuados por aparelho portuário.  

III - Com o objetivo de regulamentar o valor aduaneiro de mercadoria importada, 

a Secretaria da Receita Federal editou a Instrução Normativa SRF 327/2003, na 

qual ficou explicitado que a carga, descarga e manuseio das mercadorias 

importadas no território nacional estão incluídas na determinação do "valor 

aduaneiro" para o fim da incidência tributária da exação. Posteriormente foi 

editado o Decreto n. 6.759/2009, regulamentando as atividades aduaneiras, 

fiscalização, controle e tributação das importações, ocasião em que ratificou a 

regulamentação exarada pela SRF.  

IV - Ao interpretar as normas acima citadas, evidencia-se que os serviços de 

capatazia, conforme a definição acima referida, integram o conceito de valor 

aduaneiro, tendo em vista que tais atividades são realizadas dentro do porto ou 

ponto de fronteira alfandegado na entrada do território aduaneiro. Nesse 

panorama, verifica-se que a Instrução Normativa n. 327/2003 encontra-se nos 

estreitos limites do acordo internacional já analisado, inocorrendo a alegada 

inovação no ordenamento jurídico pátrio.  

V - Tese julgada para efeito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, 

do CPC/1973): Os serviços de capatazia estão incluídos na composição do valor 

aduaneiro e integram a base de cálculo do imposto de importação.  

VI - Recurso provido. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do 

CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973). 

Aplica-se o racional do Tema Repetitivo nº 1.014 ao caso, para que conste os 

valores de capatazia nas bases de cálculo do PIS/COFINS – importação e IPI – importação, uma vez 

que referidos tributos são apurados com fundamento no valor aduaneiro.  

Contudo, para a base de cálculo do PIS/Pasep - Importação e da COFINS – 

Importação, há especificidade a ser tratada: a aplicação do RE nº 559.937. 

No RE nº 559.937, julgado na sistemática de repercussão geral, o STF reconheceu 

que o art. 7º, I, da Lei nº 10.865/2004 extrapolou os limites previstos no artigo 149, §2º, III, “a” da 

Constituição Federal, nos termos definidos pela Emenda Constitucional nº 33/2001, que prevê o 

valor aduaneiro como a base de cálculo para as contribuições sociais.  

Assim, o STF declarou inconstitucional a inclusão de ICMS, bem como do PIS/Pasep 

e da COFINS na base de cálculo dessas mesmas contribuições sociais incidentes sobre a 

importação de bens e serviços.  

A ementa do julgado é reproduzida abaixo:  

Tributário. Recurso extraordinário. Repercussão geral. PIS/COFINS - importação. 

Lei nº 10.865/04. Vedação de bis in idem. Não ocorrência. Suporte direto da 

contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e art. 149, § 2º, III, da CF, 

acrescido pela EC 33/01). Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro 
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acrescido do valor do ICMS e das próprias contribuições. Inconstitucionalidade. 

Isonomia. Ausência de afronta.  

1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in idem, com invocação do 

art. 195, § 4º, da CF. Não há que se falar sobre invalidade da instituição originária 

e simultânea de contribuições idênticas com fundamento no inciso IV do art. 195, 

com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação.  

2. Contribuições cuja instituição foi previamente prevista e autorizada, de modo 

expresso, em um dos incisos do art. 195 da Constituição validamente instituídas 

por lei ordinária. Precedentes.  

3. Inaplicável ao caso o art. 195, § 4º, da Constituição. Não há que se dizer que 

devessem as contribuições em questão ser necessariamente não-cumulativas. O 

fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas à apuração do 

PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à 

isonomia, de modo a fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro 

presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é opcional, de modo 

que não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF.  

4. Ao dizer que a contribuição ao PIS/PASEP- Importação e a COFINS-Importação 

poderão ter alíquotas ad valorem e base de cálculo o valor aduaneiro, o 

constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva competência.  

5. A referência ao valor aduaneiro no art. 149, § 2º, III, a, da CF implicou utilização 

de expressão com sentido técnico inequívoco, porquanto já era utilizada pela 

legislação tributária para indicar a base de cálculo do Imposto sobre a Importação.  

6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação, 

não alargou propriamente o conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a 

abranger, para fins de apuração de tais contribuições, outras grandezas nele não 

contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que as 

contribuições sociais sobre a importação que tenham alíquota ad valorem sejam 

calculadas com base no valor aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, § 2º, 

III, a, da Constituição Federal.  

7. Não há como equiparar, de modo absoluto, a tributação da importação com a 

tributação das operações internas. O PIS/PASEP -Importação e a COFINS -

Importação incidem sobre operação na qual o contribuinte efetuou despesas com 

a aquisição do produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem 

sobre o faturamento ou a receita, conforme o regime. São tributos distintos.  

8. O gravame das operações de importação se dá não como concretização do 

princípio da isonomia, mas como medida de política tributária tendente a evitar 

que a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatórios relativamente 

às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da balança comercial.  

9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: 

“acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
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Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e 

do valor das próprias contribuições, por violação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, 

acrescido pela EC 33/01.  

10. Recurso extraordinário a que se nega provimento.  

Este Colegiado está vinculado a essa decisão, nos termos dos art. 98 e 99, do 

RICARF/2023, por isso reconheço sua aplicabilidade de ofício.  

Tal decisão passou a ter efeito vinculante também no âmbito da Receita Federal, 

em face das disposições do art. 19, §§ 4º, 5º e 7º, da Lei nº 10.522, de 2002, combinado com a 

Nota PGFN/CAST/Nº 1.254, de 2014, que incluiu a matéria na lista de dispensa de contestar e 

recorrer, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014. 

Logo, devem ser excluídos da base de cálculo do PIS/Pasep-importação e da 

COFINS-importação, o valor do ICMS e o valor das próprias contribuições, conforme decidiu o STF 

no julgado acima colacionado. 

Conclusão 

Do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário para excluir da 

base de cálculo do PIS/Pasep-importação e da COFINS-importação, o valor do ICMS e o valor das 

próprias contribuições, nos termos do RE 559.937. 

Assinado Digitalmente 

Semíramis de Oliveira Duro 
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